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Direito do adolescente em conflito 
com a lei e execução de medidas Socioeducativas

A quem se atribui autoria
de ato infracional e atendimento integrado inicial

Conduta descrita 
como ato 

infracional atribuído 
ao adolescente

CIDADÃO(Ã) OU 
AGENTE POLICIAL

Apreender o autor do 
ato infracional 

Art. 106 Parag. Único e art. 178 (ECA) e art. 
302 do Código Processo Penal

AGENTE POLICIAL
Conduzir a delegacia 

especializada com 
atendimento 

integrado

Se NÃO 
houver 

atendimento 
integrado

AGENTE PÚBLICO E 
CIDADÃO(Â)

Notificar ao Conselho 
Municipal e Estadual dos 
Direitos da Criança e do 

Adolescente

DELEGACIA 
ESPECIALIZADA COM 

ATENDIMENTO 
INTEGRADO

Atender o adolescente 
de forma integrada

Assistência 
social

Segurança 
Pública 

(Polícia Civil)

Advocacia e 
defensoria 

pública
Saúde

AUTORIDADE 
POLICIAL

Avaliar se a conduta 
é ato infracional e 

se há flagrante

Localizar e 
comunicar aos 

pais e 
responsáveis

AUTORIDADE 
POLICIAL

Lavrar o B.O. 
circunstanciado.

Requisitar perícia.

O ato foi cometido 
com violência ou 
grave ameaça a 

pessoa?

É caso de 
liberação?

Avaliar a 
situação dos 

pais, 
responsáveis e 

adolescente

ADVOCACIA E 
DEFENSORIA 

PÚBLICA 
Defender tecnicamente 
participando de todas 

as etapas

1 2 3

Se NÃO 
houver o 

serviço de 
localização

 

 

 

Art. 172 Parag, Único (ECA)

CIDADÃO
Comunicar fato 

à autoridade 
policial

AUTORIDADE 
POLICIAL

Avaliar se as provas 
indicam envolvimento 

de adolescente

Art. 173 (ECA)

É flagrante?
SimNão

Necessita de 
atendimento de 

urgência?

SimNão

Encaminhar para 
o serviço médico 

Art. 88 V (ECA)

AGENTE PÚBLICO E 
CIDADÃO (Ã)

Representar ao 
Ministério Público e/ou 

Defensoria Pública

Sim Não

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PODER JUDICIÁRIO E 
CONSELHO TUTELAR
Requisitar/representar 
para instauração de 

inquérito policial

AGENTE PÚBLICO 
Acionar Conselho Tutelar e 

CREAS para atendimento de 
outras necessidades do/a 

adolescente

AUTORIDADE 
POLICIAL

Determinar coleta 
de provas

Art. 6 do Código do Processo Penal

CONSELHO 
TUTELAR

Localizar os pais e 
avaliar a situação

Art. 87, IV (ECA)

SimNão

AUTORIDADE 
POLICIAL

Lavrar auto de 
apreensão e 

requisitar perícia
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Art. 103 (ECA)

Fluxo de garantia 
de direitos 
individuais, 

coletivos e difusos

AGENTE PÚBLICO E 
CIDADÃO(Â)

Notificar ao Conselho 
Municipal e Estadual dos 
Direitos da Criança e do 

Adolescente e de Assistência 
Social

AGENTE PÚBLICO E 
CIDADÃO (Ã)

Representar ao 
Ministério Público e/ou 

Defensoria Pública

Fluxo de garantia 
de direitos 
individuais, 

coletivos e difusos

Art. 173
Parag. Único (ECA)



Os pais ou 
responsáveis 

compareceram/
localizados? AUTORIDADE 

POLICIAL
Liberar 

adolescentes aos 
pais ou 

responsáveis

MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Ouvir informalmente 
o adolescente e se 

possível pais ou 
responsável, vitimas 

e testemunhas

Art. 174 (ECA)

AUTORIDADE 
POLICIAL E 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Acionar o Conselho 
Tutelar

Art. 98 II e Art. 136 (ECA)

 RESPONSÁVEL 
PELA 

INSTITUIÇÃO
Apresentar 

adolescentes ao 
Ministério Público

1 2 3

MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Promover o 
arquivamento

MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Conceder a remissão 
com ou sem medida 
socioeducativa em 

meio aberto

Art. 179 (ECA)

A Autoridade Judiciária 
homologa o 

arquivamento?

AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA
Remeter a 

Procuradoria 

A Procuradoria mantém 
o posicionamento do 

Promotor?

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Determinar 

arquivamento

MINISTÉRIO 
PÚBLICO
Conceder 
remissão

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Homologar 
remissão

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Aplicar medida 

socioeducativa em 
meio aberto

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE E 

MINISTÉRIO PÚBLICO
Aplicar medida de 

proteção

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE E 

MINISTÉRIO PÚBLICO
Oficiar ao Conselho 

Tutelar
Art. 136 VI (ECA)

Execução de 
medida 

socioeducativa

Direito do adolescente em conflito 
com a lei e execução de medidas 

Socioeducativas

A quem se atribui autoria
de ato infracional 

Não Sim Há pronto 
atendimento pelo 

Ministério Público?

Se NÃO houver 
o Unidade de 

Internação 
Provisória

AUTORIDADE 
POLICIAL

Encaminhar 
imediatamente para a 
internação provisória 

(prazo 24 horas)

AGENTE PÚBLICO 
Notificar ao Conselho 
Municipal e Estadual 

dos Direitos da Criança 
e do Adolescente

AGENTE PÚBLICO
Representar ao 

Ministério Público e/ou 
Defensoria Pública 

 

Sim Não

Art. 180, I (ECA)

MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Representar a 
Autoridade 
Judiciária

Art. 180, III (ECA)

Processo de 
apuração do 

ato infracional

Art. 180, II e Art. 126 e 128 (ECA)

Sim Não

Art. 181, § 2° (ECA)

Não

A Vara da Infância e da 
Juventude concorda?

Sim Não

Art. 128 (ECA)
VARA DA INFÂNCIA E 

DA JUVENTUDE 
Remeter a Procuradoria 

se não e caso de 
remissão

Art. 181, § 2° (ECA)

A Procuradoria mantém o 
posicionamento do 

Promotor?

NãoSim

PROCURADORIA
Conceder remissão, 

ratificando os termos da 
manifestação do 

promotor

PROCURADORIA
Designar Promotor 

para oferecer 
representação

Art. 181, § 2° (ECA)

Processo de 
apuração do 

ato infracional

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Arquiva o processo

Art. 181 §1° (ECA)

02/13
Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de 

Justiça da Infância e da Juventude

PAIS OU 
RESPONSÁVEIS 

Apresentar adolescente 
ao Ministério Público 

Aplicar medidas de 
proteção em regime de 
abrigamento (proteção 

social especial)

Convivência 
familiar e 

comunitária

Fluxo de garantia 
de direitos 
individuais, 

coletivos e difusos

PROCURADORIA
Designar Promotor 

para oferecer 
representação

Art. 181, § 2° (ECA)

Processo de 
apuração do ato 

infracional

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Arquiva o processo

Assistência 
Social

Educação

Saúde

Transporte
Proteção no 
trabalho e 
emprego

Art. 175 § 1° (ECA)

Sim

Habitação Esporte

Lazer Outros



Processo de 
apuração do 

ato infracional

PROMOTORIA
Representar a 

autoridade 
judiciária

A Vara da Infância e da 
Juventude recebeu a 

representação (autoriza que a 
pessoa seja processada?)

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE

Designar a audiência de 
apresentação, citar e 

avaliar pedido de 
internação provisória

Adolescente foi 
localizado?

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE

Suspender o processo e 
expedir o mandado de 

busca e apreensão
Art. 184 §3º (ECA)

ADOLESCENTE 
Comparecer na 

audiência de 
apresentação

ADOLESCENTES E 
PAIS 

Ser ouvidos em 
apresentação com 

presença do Defensor

VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE

Avaliar eventual 
manutenção da Internação 

Provisória e ouvir o 
Ministério Público, 

adolescente, responsável e 
Defensor sobre remissão

DELEGACIA 
Receber o mandado de 

busca e apreensão e 
apresentar 

imediatamente a Vara 
da Infância e da 

Juventude

O Adolescente foi 
localizado?

A Vara da Infância e da 
Juventude determinou a 
internação provisória?

Direito do adolescente em conflito 
com a lei e execução de medidas 

socioeducativas

A quem se atribui autoria
de ato infracional

A Promotoria
recorre?

Arquivar o 
processo

O Tribunal
mantém a 
decisão?

1

Art. 180, III Art. 182, caput, §1° 
e 2° (ECA)

Sim Não

NãoSim

SimNão

Art. 184 (ECA)

Não Sim

Não Sim

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE

Determinar a entrega do 
adolescente ao pai ou 
responsável mediante 

termo de 
comparecimento

Não Sim

Art. 171 (ECA)

Art. 186 § 2° (ECA)

Art. 186 § 1° (ECA)

Advocacia/
Defensoria 

Pública

2

03/13
Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de 

Justiça da Infância e da Juventude

UNIDADE
Apresentar 

adolescente em 
audiência

ADOLESCENTE
Participar da elaboração e 
iniciar o cumprimento do 

Plano Individual de 
Atendimento 

Assistência 
Social

Educação

Habitação

Saúde

Transporte

Proteção no 
trabalho e 
emprego

Esporte

Lazer

Cultura Outros

FAMÍLIA
Participar da 

elaboração do Plano 
Individual de 
Atendimento

Art. 108, 123 Parag. 
Único e 183 (ECA)



A Vara da Infância 
e da Juventude 

concede a 
remissão?

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE

Homologar remissão e 
extinguir processo com 

ou sem medida 
socioeducativa

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Aplicar medida 

socioeducativa em 
meio aberto

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Aplicar medida de 

proteção

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Oficiar ao Conselho 

Tutelar

Art. 136 VI (ECA)

Execução de 
medida 

socioeducativa

Art. 126 parag. 
único e 186 (ECA)

VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE

 Designar audiência de 
instrução, debates e 

julgamento e determinar 
realização de estudo

Juiz pode solicitar 
opinião de 
profissional 
qualificado

Art. 186 § 2º (ECA)

VARA DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE

Realizar audiência, ouvir 
testemunhas, debater e 

julgar

A Vara da Infância e 
da Juventude

decide procedente o 
pedido?

DEFENSORIA 
Oferecer defesa 
prévia e arrola 
testemunhas

Houve recurso 
pela Promotoria?

Arquivar o 
processo

Houve recurso 
pela defesa?

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Intimar a outra parte 

a se manifestar Art. 198 , IV 
(ECA)

A Vara da Infância e 
da Juventude

mantém a decisão?
Art. 198 , VII 

(ECA)
VARA DA 

INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE
Remeter ao 

tribunal

VARA DA 
INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE
Intimar interessado 

a se manifestar

O interessado quer 
prosseguimento do 

recurso?
O Tribunal
mantém a 

procedência (parcial 
ou total?)

Execução de 
medida 

socioeducativa

Arquivar o 
processo ou 

adequar execução 
conforme o caso

Art. 198 , VI 
(ECA)

O recurso 
não tem 
efeito 
suspensivo 
e não 
impede 
expedição 
de Guia de 
Execução.

1

Direito do adolescente em conflito 
com a lei e execução de medidas 

socioeducativas

A quem se atribui autoria de 
ato infracional

 2

SimNão

Se NÃO houver 
equipe técnica

AGENTE PÚBLICO
Representar ao Ministério 
Público e/ou Defensoria 

Pública (Termo de 
Ajustamento de Conduta/

Ação Civil Pública

VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE

Oficiar ao CREAS para 
suporte técnico

VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE

Oficiar ao Tribunal e ao 
Conselho Nacional de 

Justiça para tomada de 
providência

SimNão

Não Sim Sim Não

NãoSim

NãoSim
SimNão
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OUTRA PARTE
Manifestar-se

Assistência 
Social

Educação

Habitação

Saúde

Transporte

Proteção no 
trabalho e 
emprego

Esporte

Lazer

Cultura Outros
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